
CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, Li 
I. 

PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPE rAuzAcAo - CRSNSP 

22921 Sessâo 

Recurso no 6975 

Processo Susep n°13414MGO20472015-41 

RECORRENTE: 	ASSOCIAçAO DOS PROFISSIONAIS LIBERAlS UNIVERSITARIOS DO 

BRASIL- 	APLUB 

RECORRIDA: 	SUPERINTENDENCIA DE SEGUROS PRIVADOS - SUSEP 

EMENTA: Pedido de Reviso. Ausência de fato novo. AIegaco de prescriço 
extemporânea. Pedido rlâo conhecido. 

PENALIDADE ORIGINAL: Multa no valor de R$ 17.000,00. 

BASE NORMATIVA: Art. 92 da Lei Complementar n2 109/2001. 

ACORDAO/CRSNSP N9 5841/16. Vistos, relatados e discutidos os presentes 
autos, decidem os membros do Conselho de Recursos do Sistema Nacional de Seguros Privados, de 

Previdência Privada Aberta e de Capitalizaço, por unanimidade, no conhecer do pedido de reviso 
da Associaço dos Profissionais Liberais Universitários do Brasil - APLUB, nos termos do voto da 
Relatora. 

Participaram do julgamento os Conseiheiros Ana Maria Melo Netto Oliveira, 
Paulo Antonio Costa de Almeida Penido, Carmen Diva Beltrão Monteiro, Marcelo Augusto Camacho 

Rocha, Marco Aurélio Moreira Alves e Valéria Camacho Martins Schmitke. Presentes o Senhor 
Representante da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, Dr. José Eduardo de Araüjo Duarte, a 
Secretária-Executiva, Senhora Cecilia Vescovi de Arago Brando, e a Secretária-Executiva Adjunta, 
Senhora Theresa Christina Cunha Martins. 

Sala das SessOes (Ri), 19 de malo de 2016. 

~N/AIMARFAWLO  N TFO OLIVEIRA 

7) Presidente 

VALERIA AMACHO MARTINS SCHMITKE 
Relatora 
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CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS, 

PREVIDENCIA PRIVADA ABERTA E DE CAPITALIZAçAO. 	 - 

Processo SUSEP n9  15414.000204/2015-41 

Recurso ao CRSNSP n2  6975 
Recorrente: Associaçäo dos ProlIssionais Liberais 1Jnrsitáriosdo Brash - APLU B 

Conseiheira Relatora: Valéria Camacho Martins Schmitke 

VOTO 

0 art. 65 da Lei n9  6.784/99 admite a reviso dos processos administrativos 

sancionadores, "quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes suscetIveis de 

justificar a inadequaco da sancäo aplicada". 

0 mesmo principio foi repetido pelo art. 131 da Resoluçäo CNSP n2  243/11. 

Portanto, para que seja possIvel o pedido de reviso é imprescindIvel o 

surgimento de fato novo ou de circunstância justificadora do pedido. No caso, no existe 

fato novo que justifique a reabertura ou reconsideraço do acórdo anterior. A aIegaco de 

prescriço e extemporânea e est "preclusa", emprestando urn termo do processo civil. 

0 pedido de revisão limitou-se a indicar a ocorrência de prescricão e a 

transcrever jurisprudéncia de apoio a seu pleito, sem sequer indicar em que momento tal 

prescricão teria ocorrido. 

Como bern reconheceu o parecer da Representaçäo da Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional, a recorrente no anexou aos autos nenhurn documento, nem indicou 

qualquer fato novo que pudesse justificar seu pedido de revisão. 

Deste modo, o pedido de revisão no pode ser admitido. 

Rio de Janeiro, 19 d m, io de 2016. 

61(1 
Valéria Cancho Martins Schmitke 

Conselheira Relatora 

SE/CRSN } 
RECEBIDO EM 	05 

Rubrica eambo 
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FIL 

CONS111 10 1)l R10EJRSUS 1)0 SISTFMA NACIONAI, DF S[GIJROS PRiVAi)0S,' 
PRFVI1)FNCIA i'RiVAI)A AB[RTA N DE CAMTAIJZAçAO. 

Processo SIJSNP 11 9  15414.000204/20 1 5-41 
Recurso ao CRSNSI 	6975 
Recorrente: Assoc iaço dos Prolissionais IAI)eI'ais I Jniversitanosdo Umsil - AILtJ U 
Conseiheiro Relator: André Lea! Faoro 

R E I. A 'F O RIO 

Pela petiçio cie Os. 01/09, it Associaco dos Prohssionais Liherais 
Universitarios do Urasil - APLEJI3, inconformada corn a ciecisäo desle Conseiho 
proferida no processo SUSEP n 15414.001173/2007-35, Reciirso CRSNSP n 
5097, julgado na 188 Sesso, apresentoil urn 'pedido do revisio e 
aclararnento", tendo Corno lundarnento o art. 65 da Lel W2  9.784/99 c/c o art. 
131 da Resoluçäo CNSP n9  243/11. 

A petic2io (IC revisJio foi inicialmente autuada no processo SUSEP 
n 	I 5414.001173/2007-35, mas dole foi desentranhada para quo o pedido 
prosseguisse em autos apartados, tendo sido, ento, aberto o presente processo, 
do qual consta a cOpia integral do procedirnento anterior. 

ApOs sustentar, em prelirninar, sobre o cabirnento do 1)0(11(10  (IC 

revisao, a entidade aborcla o mérito alegando ser necessária a revisio da decisao 
combatida em virtude cia ocorrencia cle prescrtyio. 

Segundo o pedido, teriam ocorrido cluas especies do prescricao, a 
saber: (a) prescricao i ntercorrente, pois teria decorndo entre it representacao C 

a (lecisao definitiva prazo de rnais dc três anos, e (b) prescrico da pretensao 
pullitiva da Adiiiinistracio porcjiie entre it pratica do ato ml rauional e a 
penalizacao decorreram niais cle cinco anUs. 

A Representaçio da Proctiradoria-Gera! da Fazencia Nacional 
manifestou-se cluas vezes sobre o assunto. A primeira vez, ainda no processo 
anterior, as fis. 216/2 17 (cópia nestes autos iis us. 23/24 e 247/248), tendo sido 

parecer no sentido da rejeiçao do pedido, Lice a inexistência do lato novo C a 
tiio ocorrência do prescriçao. A segunda vez is fls. 20/2 1, no mesmo sentido. 

re!atOrio. 

Rio de janeiro, 21(10 marco dc 2016 

An ci ré 1 ca I Fa oro 
Consel hei ro Relator GRSNSP 
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